
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2599207 - RJ 
(2024/0104131-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GUILHERME AUGUSTO FRANCA FERREIRA
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DA CONCEIÇÃO RODRIGUES - RJ154835

ARIELSON CRUZ BIGHI DEFANTE - RJ240314
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTELIONATO. RESP INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS POR 

VIOLADOS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. NÃO EXAURIMENTO 

DA INSTÂNCIA. SÚMULA N. 207 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de fundamentação 

vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa forma 

de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

2. A principal finalidade do recurso especial não é corrigir eventual 

injustiça do caso concreto, mas, sim, uniformizar a interpretação da lei 

federal, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo 

legal e a demonstração analítica da violação pelo acórdão recorrido. 

3. No caso dos autos, o agravante não indicou os artigos de lei federal 

tidos por violados, apenas evidenciou as teses absolutórias e de 

readequação da pena. Assim, deve ser considerada deficiente a 

pretensão, uma vez que não cabe ao STJ presumir os dispositivos 

violados nem os limites da devolutividade.

4. Ademais, o recurso especial também é inadmissível pelo óbice 

previsto na Súmula n. 207 do STJ, pois foi prolatado voto-vencido 
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favorável ao réu relativamente a aspectos da dosimetria da pena, objeto 

do REsp, sobre os quais não foram opostos os devidos embargos 

infringentes. Portanto, não houve o exaurimento da instância anterior, 

requisito necessário à admissibilidade da pretensão.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2599207 - RJ 
(2024/0104131-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GUILHERME AUGUSTO FRANCA FERREIRA
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DA CONCEIÇÃO RODRIGUES - RJ154835

ARIELSON CRUZ BIGHI DEFANTE - RJ240314
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTELIONATO. RESP INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS POR 

VIOLADOS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. NÃO EXAURIMENTO 

DA INSTÂNCIA. SÚMULA N. 207 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de fundamentação 

vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa forma 

de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

2. A principal finalidade do recurso especial não é corrigir eventual 

injustiça do caso concreto, mas, sim, uniformizar a interpretação da lei 

federal, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo 

legal e a demonstração analítica da violação pelo acórdão recorrido. 

3. No caso dos autos, o agravante não indicou os artigos de lei federal 

tidos por violados, apenas evidenciou as teses absolutórias e de 

readequação da pena. Assim, deve ser considerada deficiente a 

pretensão, uma vez que não cabe ao STJ presumir os dispositivos 

violados nem os limites da devolutividade.

4. Ademais, o recurso especial também é inadmissível pelo óbice 

previsto na Súmula n. 207 do STJ, pois foi prolatado voto-vencido 
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favorável ao réu relativamente a aspectos da dosimetria da pena, objeto 

do REsp, sobre os quais não foram opostos os devidos embargos 

infringentes. Portanto, não houve o exaurimento da instância anterior, 

requisito necessário à admissibilidade da pretensão.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

GUILHERME AUGUSTO FRANCA FEREIRA agrava de decisão da 

Presidência do STJ que não conheceu do seu agravo, por deficiência do recurso 

especial, o qual não indicou, de forma precisa, os dispositivos de lei federal tidos 

por violados.

O agravante aduz que "foram violados, conforme dispositivos legais de 

norma federal, quais sejam: Art. 68 e 59, art. 156 todos do Código de Processo 

Penal, art. 171, §  2º, I, do Código Penal" (fl. 1.057). Assim, considera ser possível 

a análise jurídica dos fatos indicados no recurso, "com aplicação do direito ao caso 

concreto" (fl. 1.057).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do agravo 

regimental pelo órgão colegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 1.076-1.077, opinou pelo não 

conhecimento do agravo regimental. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante o esforço do agravante, os argumentos apresentados são 

insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A decisão ora impugnada foi estabelecida nos seguintes termos (fls. 

1.045-1.046):

[...]
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do 
STJ n. 02 e n. 03, os requisitos de admissibilidade a serem 
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observados são os previstos no Código de Processo Civil de 1973, 
se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 
2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de GUILHERME AUGUSTO 
FRANCA FERREIRA , verifica-se que a parte recorrente deixou 
de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam 
sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio 
interpretativo, trazendo apenas dispositivos constitucionais.
O STJ já decidiu ser incabível o recurso especial que visa discutir 
violação de norma constitucional porque, consoante o disposto no 
art. 102, inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do 
apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
Nesse sentido: “Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação de dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal”. (AgInt 
nos EREsp 1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe de 16/6/2020.) Confiram-se ainda os 
seguintes julgados: EDcl no REsp 1.435.837/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de 1º/10/2019; 
EDcl no REsp 1.656.322/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe de 13/12/2019.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 
Cumpre reiterar a inadmissibilidade do recurso especial.

Com efeito, o recurso especial é modalidade recursal restritiva, de 

fundamentação vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa 

forma de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

Registre-se que a principal finalidade do recurso especial não é corrigir 

eventual injustiça do caso concreto, mas, sim, uniformizar a interpretação da lei 

federal, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo legal e a 

demonstração analítica da violação pelo acórdão recorrido.

No caso dos autos, o agravante não indicou, de forma analítica, os 

artigos de lei federal tidos por violados, apenas evidenciou as teses absolutórias e 

de readequação da pena. Assim, deve ser considerada deficiente a pretensão, uma 

vez que não cabe ao STJ presumir os dispositivos violados e nem os limites da 

devolutividade.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF. TESE DE PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA INOCORRENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência de indicação, clara e precisa, dos dispositivos 
infraconstitucionais que teriam sido violados impede o 
conhecimento do recurso, por deficiência na sua fundamentação, 
conforme preceitua a Súmula 284 do STF.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.482.535/SP, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 22/3/2024.)

 
[...]
1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal violado ou 
interpretado de forma divergente no acórdão combatido enseja a 
aplicação da Súmula n. 284 do STF, pois caracteriza deficiência 
na fundamentação do recurso especial, a dificultar a compreensão 
da controvérsia.[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.030.144/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 
6ª T., DJe  15/9/2023.)

 
 Ademais, o recurso especial também é inadmissível pelo óbice previsto 

na Súmula n. 207 do STJ. É que houve a prolação de voto-vencido favorável ao réu 

relativamente a aspectos da dosimetria da pena, objeto do REsp, sobre os quais não 

foram opostos os devidos embargos infringentes. Portanto, não houve 

o exaurimento da instância anterior, requisito necessário à admissibilidade da 

pretensão.

Ilustrativamente:

[...]
1. Nos termos da Súmula n. 207 do Superior Tribunal de Justiça, 
"é inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos 
infringentes contra o acórdão proferido no tribunal de origem".
2. Não há falar em aplicação do princípio da fungibilidade, pois, 
em que pese haver erro material no acórdão, o voto vencido 
favorável à Defesa foi expressamente lançado nos autos e 
registrado na certidão de julgamento. Desse modo, pela simples 
análise do caderno processual é possível constatar o cabimento 
dos embargos infringentes, inexistindo, a esse respeito, dúvida 
razoável.
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.943.307/AL, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª 
T., DJe 28/4/2023.)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

Documento eletrônico VDA43161792 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 29/08/2024 16:13:47
Código de Controle do Documento: 15596c50-4ee1-41ad-b1a1-f41e073413be



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0104131-0 AREsp 2.599.207 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00185270720198190203  185270720198190203  202424700172

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO VASCONCELOS JACOBINA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUILHERME AUGUSTO FRANCA FERREIRA 
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DA CONCEIÇÃO RODRIGUES  - RJ154835

 ARIELSON CRUZ BIGHI DEFANTE  - RJ240314
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : CRISTINA VASCONCELOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Disposição de coisa alheia como 
própria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME AUGUSTO FRANCA FERREIRA 
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DA CONCEIÇÃO RODRIGUES  - RJ154835

 ARIELSON CRUZ BIGHI DEFANTE  - RJ240314
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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